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Por sua vez, a douta PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL emitiu parecer de ID 1579859, manifestando-se pela desaprovação das contas, bem 
como para que seja determinada a devolução ao Tesouro Nacional de R$ 64.605,00 dos recursos do FEFC e de R$ 27.100,00, ao partido político, em 
razão da ausência de comprovação da utilização dos recursos recebidos (art. 82, §1º, da Res. TSE n. 23.553/2017). 

É a síntese do necessário. 

Decido. 

Frente ao relatado, na esteira do que dispõe o parágrafo único do art. 76 da Resolução TSE n.º 23.553/2017, é o caso de abertura de vista ao 
candidato prestador. 

Destarte, DETERMINO a abertura de vista ao candidato prestador CELSO LUIZ DA SILVA VARGAS, pelo prazo de 3 (três) dias, para manifestação 
acerca dos pareceres da COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA  e da douta PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL. 

Após o decurso do prazo, com ou sem manifestações, novamente conclusos. 

À Secretaria Judiciária para as providências necessárias. 

Campo Grande, MS, 26 de agosto de 2019. 

Juiz ROBERTO POLINI 

Relator - Membro Substituto 

  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Gabinete

Portarias

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 239/2019 TRE/PRE/DG/AEDG

O DESEMBARGADOR DIVONCIR SCHREINER MARAN, PRESIDENTE EM SUBSTITUIÇÃO DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO 
GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas pelo artigo 22, inciso VI, da Resolução nº 170, de 18.12.97 - Regimento Interno 
deste Tribunal, e

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ nº 255/2018, que instituiu a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no 
Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Portaria PRE nº 236/2019 que instituiu a Política de Participação Institucional e Valorização Feminina no âmbito interno e externo 
da Justiça Eleitoral do Mato Grosso do Sul;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir a Comissão de Participação e Valorização Feminina do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Integram a Comissão, sob a coordenação da primeira, os servidores relacionados abaixo:

I  Ana Lidia Partel Oliveira (titular) e Fabiane de Carvalho e Silva (suplente)

II  Milca da Silva Pereira (titular) e Elizangela Larsen de Abreu (suplente)

III  Erika Miranda Ferreira Farinon (titular) e Gisele Cavalcanti Marques (suplente)

IV  Kátia Simone Maia de Souza (titular) e Jorge Gaidarji da Costa (suplente)
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V  Kétrin Anne de Oliveira Schuindt Falqueiro (titular) e Adriana Morales Alencar Souto (suplente)

VI  Leticia Vieira Boeira Antonio (titular) e Geraldo Shigueru Tashima (suplente)

VII  Ricardo Reis Rocha (titular) e Valdemir da Silva Severino (suplente)

VIII  Heloisa Silva Seraphim (titular) e Adriana Franco Cândia (suplente)

IX  Soraya Seba Saigali (titular) e Ricardo Alexandre Luiz Pereira (suplente)

Art. 3º A Comissão seguirá as diretrizes da Política Nacional de Incentivo à Participação Feminina no Poder Judiciário, instituído pelo Conselho 
Nacional de Justiça, bem como da Política de Participação Institucional e Valorização Feminina no âmbito interno e externo deste Regional.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 27 de agosto de 2019.

 

DIVONCIR SCHREINER MARAN

Presidente em substituição

Editais

EDITAL Nº 212 - TRE/PRE/ASJES

I CONCURSO DE FOTOGRAFIA DO TRE-MS

"Olhar feminino na jurisdição eleitoral: a sensibilidade a serviço da democracia"

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul em substituição legal, Desembargador Divoncir Schreiner Maran, torna pública a 
abertura de inscrições e convida as magistradas, servidoras, requisitadas, terceirizadas e estagiárias da Secretaria e Cartórios deste Regional, 
interessadas a participar do I CONCURSO DE FOTOGRAFIA DO TRE-MS, sob o tema "Olhar feminino na jurisdição eleitoral: a sensibilidade a serviço da 
democracia", na forma deste Edital.

I  DO OBJETIVO DO CONCURSO

O concurso sob o tema "Olhar feminino na jurisdição eleitoral: a sensibilidade a serviço da democracia" objetiva destacar a visão da mulher desta 
jurisdição eleitoral, e trazer uma reflexão sobre o seu distinto papel no processo democrático brasileiro, fomentando, igualmente, a figura feminina 
no Poder Judiciário.

II  DO TEMA

2. O I CONCURSO DE FOTOGRAFIA DO TRE-MS tem como tema: "Olhar feminino na jurisdição eleitoral: a sensibilidade a serviço da democracia".

III  DAS INSCRIÇÕES

3. Poderão inscrever-se no I CONCURSO DE FOTOGRAFIA DO TRE-MS as magistradas, servidoras, requisitadas, terceirizadas e estagiárias da 
Secretaria e Cartórios deste Regional.

3.1. A participação será individual, vedada a coautoria.

3.2. Cada participante poderá concorrer com até 3 (três) inscrições.

3.2.1 Para cada fotografia a participante realizará uma inscrição. Não será aceita a inscrição que contenha as 3 (três) fotos de uma vez. Assim, a 
participante enviará 1 (uma) foto que seja original, e em formato digital com a seguinte configuração: 

Tamanho aproximado de 3827 x 2551 pixels, de aproximadamente 10 Megapixels, ou maior.

Cor: RGB.

3.3. As fotografias deverão ser produzidas SOMENTE em formato digital.

3.4. Serão admitidas fotos capturadas por qualquer câmera fotográfica digital, ou mesmo com a utilização de telefone celular, desde que a foto seja 
compatível com o formato descrito no item 3.2.1.

3.5. Não serão aceitas imagens manipuladas e/ou alteradas manual ou eletronicamente, nem montagens e colagens.

3.6. Não serão aceitas fotografias que já tenham sido publicadas ou que já tenham sido, em quaisquer instâncias, premiadas até a data de inscrição 
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